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ATA DA 16ª. SESSÃO ORDINÁRIA, DA 1ª. SESSÃO LEGISLATIVA, DA 14ª. LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU, REALIZADA NO DIA 30 DE MAIO DE 2005.

PRESIDÊNCIA:

Vereador LUIZ CARLOS RUBIO




Vereador JOSÉ CARLOS LOURENÇÃO 
SECRETARIA:

Vereador LUIZ AURÉLIO PAGANI 
Aos trinta dias do mês de maio do ano dois mil e cinco, às dezenove horas e trinta minutos, na sede do Poder Legislativo, situado à Praça Comendador Emilio Peduti, nº. 112, Edifício “Vereador Abílio Dorini”, sob a Presidência e a Secretaria dos Vereadores acima citados, foi realizada a 16ª. Sessão Ordinária, da 1ª. Sessão Legislativa, da 14ª. Legislatura da Câmara Municipal de Botucatu. Estiveram presentes no Plenário Vereador “Laurindo Ezidoro Jaqueta” os seguintes Vereadores: ADEMIR FLORIAN, CARLOS TRIGO, CULA, CALDAS, PROF. GAMITO, LOURENÇÃO, PROF. VAROLI, JOSEY, LELO PAGANI, LUIZ RUBIO e REINALDINHO.  Com a presença da unanimidade dos Senhores Vereadores, o Senhor Presidente instalou a presente Sessão Ordinária e colocou em votação a Ata da Sessão Ordinária e Extraordinária realizadas no dia dezesseis de maio do ano dois mil e cinco, que foram APROVADAS pela unanimidade dos Senhores Vereadores. Registrou e agradeceu a presença dos funcionários públicos municipais. Em seguida, solicitou ao Senhor Secretário que procedesse a leitura das CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS: da Prefeitura Municipal, OF.GP.Nºs. 412/05,431/05, 432/05, 433/05, 434/05, 435/05, 437/05, 438/05, 442/05, 445/05, 446/05, 447/05, 448/05, 449/05, 452/05, 453/05, 454/05, em atenção aos Requerimentos nºs. 262/05, 300/05, 298/05, 301/05, 312/05, 309/05, 340/05, 304/05, 324/05, 339/05, 337/05, 338/05, 294/05, 326/05, 315/05, 314/05, 308/05; da SABESP, OF/RM/135/05, em atenção ao Requerimento nº. 349/05; da Telefônica, CT.KRB.0495/2005, em atenção ao Requerimento nº. 341/05; da Caixa Econômica Federal, Ofício nº. 333/2005/GEREP, em atenção ao Requerimento nº. 150/05; da Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos, Ofício GP. Nº. 193/2005, em atenção ao Requerimento nº. 181/05; do Ministério da Educação, Comunicado nº. CM059052/2005, informando a liberação de verba para a área da Educação; do Ministério da Saúde, Nº. Ref. 10308212, 10326335, 10326335/MS/SE/FNS, informando a liberação de verbas para Saúde; da Viação Garcia Ltda., CG/PLA Nº. 022/2005, em atenção ao Requerimento nº. 323/05; da Nunciatura Apostólica no Brasil, Nº. 5055/05, em atenção ao Requerimento de Pesar nº. 251/05; da CPFL, Carta nº. 008/DC, em atenção ao Requerimento nº. 313/05; do Gabinete da Presidência do Senado, em atenção à Moção nº. 015/05. PROJETOS QUE DERAM ENTRADA: 01) PROJETO DE LEI Nº. 021/2005- de iniciativa do PREFEITO MUNICIPAL, que dispõe sobre abertura de crédito adicional suplementar até o limite de R$ 129.000,00, para cobrir despesas do Programa de Transporte de Alunos da Rede Estadual de Ensino. 02) PROJETO DE LEI Nº. 022/2005- de iniciativa do PREFEITO MUNICIPAL, que dispõe sobre abertura de crédito adicional especial até o limite de R$ 580.000,00, destinados a reforma do Estádio Municipal “INCA”, e Ginásio de Esportes Municipal. 03) PROJETO DE LEI Nº. 023/2005- de iniciativa do PREFEITO MUNICIPAL, que dispõe sobre abertura de crédito adicional suplementar até o limite de R$ 490.000,00, para construção de ambulatório de especialidades do Projeto Saúde da Família. REQUERIMENTOS APRESENTADOS E APROVADOS: do Vereador CARLOS TRIGO, nºs. 369/05, 370/05 e 376/05; dos Vereadores REINALDINHO e CULA, nºs. 371/05, 372/05, 373/05 e 374/05; do Vereador PROF. GAMITO, nºs. 375/05, 384/05 e 385/05; do Vereador JOSEY, nºs. 377/05, 378/05, 379/05, 380/05 e 390/05; do Vereador CULA, nº. 381/05; do Vereador PROF. VAROLI, nº. 382/05; dos Vereadores LELO PAGANI E ADEMIR FLORIAN, nº. 383/05; do Vereador REINALDINHO, nº. 386/05; dos Vereadores CALDAS e CARLOS TRIGO, nºs. 387/05 e 388/05; do Vereador CALDAS, nº. 389/05; do Vereador ADEMIR FLORIAN, nºs. 391/05, 392/05, 393/05 e 394/05; do Vereador LELO PAGANI, nºs. 395/05, 396/05 e 397/05. INDICAÇÕES APRESENTADAS E ENCAMINHADAS AO PREFEITO MUNICIPAL: do Vereador PROF. GAMITO, nºs. 124/05 e 125/05; do Vereador CALDAS, nºs. 126/05 e 127/05. Fez uso da palavra no Pequeno Expediente o Vereador ADEMIR FLORIAN. Encerrada a fase destinada à apresentação e votação das proposituras imediatamente deu-se início ao GRANDE EXPEDIENTE: Fizeram uso da Tribuna de Oradores “Vereador Plínio Paganini” os Vereadores LUIZ RUBIO, LELO PAGANI, aparteado pelo Vereador REINALDINHO. Pela ordem, o Vereador Reinaldinho disse que o tempo do Vereador Lelo Pagani já havia se esgotado, e o Presidente estava dando ao referido Vereador um tempo excessivo para que os Assessores Jurídicos tivessem tempo de elaborar um Parecer contrário a Emenda apresentada pelos Vereadores Josey, Reinaldinho, Cula, Ademir Florian e Prof. Varoli. Em seguida, fez uso da Tribuna de Oradores “Vereador Plínio Paganini” o Vereador JOSEY, aparteado pelos Vereadores REINALDINHO e LUIZ RUBIO, o Vereador PROF. VAROLI, o Vereador PROF. GAMITO, o Vereador CALDAS, o Vereador CULA, aparteado pelos Vereadores LUIZ RUBIO e CALDAS, o Vereador ADEMIR FLORIAN. Encerrada a fase destinada ao Grande Expediente, o Senhor Presidente solicitou ao Secretário que procedesse a chamada dos Senhores Vereadores para a Ordem do Dia. Feita a chamada constatou-se na presença unânime dos Senhores Vereadores. Após a chamada, pela ordem, o Vereador LOURENÇÃO solicitou a suspensão dos trabalhos por dez minutos. Colocado em votação o pedido de suspensão dos trabalhos, foi APROVADO pela unanimidade dos Senhores Vereadores. Reabertos os trabalhos, deu-se início a ORDEM DO DIA: 01) PROJETO DE LEI Nº. 136/2004- de iniciativa do PREFEITO MUNICIPAL, que revoga a Lei nº. 3.296, de 30 de novembro de 1993, extinguindo o Regime Especial de Previdência aos Servidores Públicos Municipais e o Fundo Especial de Previdência. Pela ordem, o Vereador JOSEY disse: “A Emenda deve ser discutida em Plenário, e o Senhor não pode decidir”. O Senhor Presidente disse: Nós estamos seguindo o Regimento Interno desta Casa”. Pela ordem, o Vereador JOSEY perguntou: “Mas onde está no Regimento Interno? O Regimento Interno é claro, Excelência. A Emenda e sub emenda serão recebidas e discutidas pelo Plenário. É aqui que deve ser discutido. Não é no Jurídico da Casa”. O Senhor Presidente respondendo a uma pergunta da platéia disse: “Se alguém chamou a Polícia, não foi por ordem desta Mesa. Eu gostaria Vereador Josey que o senhor respeitasse o Regimento desta Casa”. Pela ordem, o Vereador JOSEY disse: “Eu estou respeitando o Regimento, mas quem não está respeitando o Regimento é o senhor. O Regimento é claro. A discussão tem que ser aqui”. Pela ordem, o Vereador REINALDINHO disse: “Senhor Presidente, como é possível a alegação do nosso Jurídico, dizendo que não é matéria de nossa competência alterar o Orçamento do Município, se o Orçamento nem existe, não foi fixado. Que alteração esta Câmara está fazendo, Senhor Presidente? É um total desrespeito com o Regimento Interno. Exijo que o Senhor cumpra o Regimento por que sempre se colocou nesta Casa, na posição de Presidente de respeitar o Regimento, Senhor Presidente. Pelo menos isso nós exigimos. Exijo que o Senhor cumpra o Regimento e cumpra o Artigo 180. Gostaria que o senhor fizesse a leitura, Senhor Presidente.” O Senhor Presidente disse: “Vereador Reinaldo, nós já lemos os dois artigos do Regimento Interno, e a posição desta Mesa é de não aceitar a Emenda do Vereador Josey e demais Vereadores, e nem a Emenda do Vereador Caldas.” Pela ordem, o Vereador JOSEY disse: “Não é questão do Senhor aceitar ou não. O Regimento tem que ser cumprido”. O Senhor Presidente disse: “O Regimento esta sendo cumprido”. Pela ordem, o Vereador JOSEY disse: “Eu peço ao Senhor que mostre onde fala. Qual o poder que tem de não aceitar a Emenda. Que mostre onde está.” Pela ordem, o Vereador REINALDINHO disse: “Eu gostaria que fosse feita a leitura do referido artigo”. O Senhor Presidente solicitou ao Secretário que procedesse a leitura do Artigo 180. Após a referida leitura, pela ordem, o Vereador REINALDINHO disse: “Então, observe que o senhor não está cumprindo o artigo 180 do Regimento. A Emenda deve ser discutida aqui no Plenário. Não cabe Parecer Jurídico, Senhor Presidente”. O Senhor Presidente disse: “A resposta do Artigo 180, é que estas Emendas serão recebidas se forem Constitucionais. Está aqui o Artigo 184”. Pela ordem, o Vereador REINALDINHO disse: “E onde está a inconstitucionalidade, Senhor Presidente?” O Senhor Presidente disse: “Aqui está dizendo... Eu gostaria que de novo o nosso Secretário lesse.” Pela ordem, o Vereador JOSEY disse: “É mais uma coisa errada. O Jurídico não tem que dar Parecer à Emenda. Não tem isso no nosso Regimento Interno. Emenda não recebe Parecer.” O Senhor Presidente disse: “É a Mesa que está tomando está atitude”. Pela ordem, o Vereador JOSEY disse: “Com base em que Artigo? Pela ordem, o Vereador REINALDINHO disse: “Esta desrespeitando totalmente o Regimento, Senhor Presidente”. Pela ordem, o Vereador CALDAS disse: “Eu entendo que o assunto é polêmico, mas acho que está difícil a gente discutir aqui na Casa. Nós devemos ter serenidade para discutir. Pessoas pedem a palavra pela ordem, e o Presidente nem concedeu a palavra. Então, acho que a gente deve ter serenidade numa hora destas. Eu pediria a compreensão de todos, inclusive da platéia para que a gente pudesse discutir o assunto com tranqüilidade. Então, um lê, o outro lê. As pessoas não estão nem ouvindo. Eu pediria a compreensão e para alguns até educação, por que eu respeito todo mundo, sempre respeitei, e acho que se alguém pede uma questão de ordem e está sendo lido, pelos menos por educação nós devemos ouvir o que está sendo lido. Não pode só ouvir quando é a favor. Tem que ouvir o que está escrito no Regimento”. O Senhor Presidente disse: “Eu gostaria que de novo o Secretário lesse os dois artigos do nosso Regimento Interno, o qual nós estamos seguindo.” Após as referidas leituras, pela ordem, o Vereador JOSEY disse: “Eu vou ler o artigo para o senhor, tá? “Não serão admitidas Emendas que aumentem direta ou indiretamente a despesa ou diminua a receita, nem que altere a criação de cargos ou funções”. Eu quero saber. A Emenda que nós fizemos aqui... Onde eu estou aumentando a despesa do Município? Só me explicar. Onde eu estou aumentando? O valor que vai ser pago em treze anos não vai ser majorado, é o mesmo. Não estou aumentando despesa nenhuma para o Município. Então, a manifestação que está sendo feita não fere artigo nenhum. A Emenda é totalmente legal. Se vocês não querem votar, querem votar contra, votem contra, mas deixe ser votado”. O Senhor Presidente disse: “O que esta Mesa entendeu, é que se você ao invés de devolver em dez, cinco ou doze anos, devolver em três anos não terá condições... Acho que você realmente está legislando sobre competência do Executivo. Vamos dar a palavra ao Reinaldinho. Não tem jeito por que vamos ter que votar”. Pela ordem, o Vereador REINALDINHO disse: “Senhor Presidente, mais uma vez fazendo referência ao Artigo 180. Eu sei que o Senhor é uma pessoa democrática, os Vereadores do Partido dos Trabalhadores são democráticos, e sempre se manifestaram dessa forma, e nada mais justo que se o Senhor entende, a Mesa está entendendo dessa forma, que de uma forma democrática, também coloque a Emenda sob apreciação do Plenário, e aquele que for a favor a Emenda vota a favor, aquele que for contrário, vota contrário”. Pela ordem, o Vereador CALDAS disse: “Senhor Presidente, embora eu entenda a proposição do Vereador Reinaldo, o mesmo não pode constranger o Presidente a cometer um ato anti-regimental. O Regimento é claro, Emendas ou Projetos anti-regimentais sequer podem ser recebidos pela Casa. Pouquinho que sei sobre finanças públicas... Despesa se faz por exercícios. Despesa não é só montante de dinheiro. Montante de dinheiro em um determinado ano. Se fixa a despesa por exercício. Esta Emenda está fixando despesa em três exercícios, e é esse o aspecto que conflita com o Regimento. Então, eu acho que Vossa Excelência não pode ser submetida ao constrangimento, embora o pedido do Vereador seja justo, ele não pode pedir que o Presidente assuma uma atitude anti-regimental”. Pela ordem, o Vereador REINALDINHO disse: Eu gostaria de fazer uma colocação com vista ao Regimento, mais uma vez. Se a nossa Emenda está prevendo despesa para três anos, então eu diria que não é regimental a outra Emenda apresentada pelo Senhor Prefeito, que está prevendo por doze anos.” Pela ordem, o Vereador CALDAS disse: “Acho que está faltando um pouquinho de leitura do Regimento. Compete ao Prefeito apresentar à Casa Projetos falando de Orçamento, falando de Despesas. Aí está claro que quem legisla, quem oferece a Casa Projetos fixando Receita e Despesa não pode ser o Poder Legislativo. Então é absolutamente constitucional que o Prefeito apresente qualquer Projeto do mesmo jeito que criar ou deixar de criar cargos, como está escrito, é competência exclusiva do Prefeito”. Pela ordem, o Vereador JOSEY disse: “O Vereador Caldas, acho que não leu a Emenda. A Emenda fala o seguinte: “As contribuições já efetuadas por servidores não beneficiados com a complementação de que trata a legislação que se revoga serão  restituídas devidamente corrigidas monetariamente integral e mensalmente a partir de janeiro de dois mil e seis, devendo o pagamento ultimar, ou seja finalizar, em dezembro de dois mil e oito, conforme lei específica dispuser”. Nós não vamos legislar sobre Orçamento nenhum. Ele vai legislar sobre Orçamento por que ele terá que mandar para a Casa como vai pagar, através das necessidades e possibilidades do Município. Então nós não estamos legislando sobre Orçamento nenhum, contrário ao que Vossa Excelência falou.” Pela ordem, o Vereador REINALDINHO disse: “Realmente acho que todos nós Vereadores temos que estudar melhor o Regimento. Sim. estão havendo muitas falhas aqui, inclusive eu até sugiro ao Vereador Caldas que leia o Artigo 180, que prevê que não deve ter Parecer Jurídico, como está tendo aqui no dia de hoje, violando este Artigo de uma forma eu diria até vergonhosa para a Câmara Municipal de Botucatu”. O Senhor Presidente disse: “O Artigo 279 diz que quando há um orador na Tribuna... Gostaria que o Secretário lesse. Pela ordem, o Vereador JOSEY disse: “Ele ainda não iniciou sua fala”. Após a leitura fez uso da palavra o Vereador REINALDINHO que disse: “Vivemos momentos difíceis nesta Câmara, tendo que votar e votar este Projeto de Lei encaminhado pelo Senhor Prefeito. Senhor Presidente, o que desagrada a minha pessoa, como Vereador, e tenho certeza que os demais Vereadores conscientes, é que muitas vezes quando propomos uma Emenda como esta, que é negado o recebimento por Vossa Excelência, uma Emenda que ajudará os funcionários a receberem aquilo que é de direito. Haja visto Senhor Presidente, que esta situação que hoje ocorre não foi criada pelos funcionários públicos, foi criada pelo Poder Executivo do passado. E,  eu diria que do presente também. Senhor Presidente, e esclareço o porquê. Ao votarmos favorável a este Projeto de Lei estará sendo extinguido este Fundo de Pensão de acordo com a alteração feita na Constituição Federal, que praticamente obriga na verdade o Município assim proceder. Só que tem uma coisa, essa alteração na Constituição  é de dezembro de hum mil, novecentos e noventa e oito, e eu faço uma pergunta como já fiz ao Secretário Vasques, quando aqui esteve debatendo o assunto: _ “Por que se há necessidade de extinguir o Fundo, não extinguiu em dois mil e um quando o Prefeito Ielo assumiu a Prefeitura?”. Só agora com o acumulo de mais quatro anos, e os valores são outros, foram alterados, e há uma dificuldade maior para o Município devolver o dinheiro, mas eu digo, Senhor Presidente que se isso tivesse sido resolvido em meados de dois mil e um, quando o Prefeito Mário Ielo assumiu a Prefeitura, a situação com certeza seria outra hoje. Acho que não podemos, nós legisladores, simplesmente com uma medida, com um voto dizendo sim, ou simplesmente se mantendo sentados, aprovar alguma coisa, que apenas ajuda o Poder Executivo, mas que em muito vem prejudicar os funcionários que pagaram, muitos deles ao longo de doze anos, e hoje se propõe a fazer uma devolução do dinheiro que pertence a eles, é de propriedade particular deles em doze anos. Eu me preocupo nesta Tribuna com o futuro dos funcionários públicos. Os funcionários que amanhã quando se aposentarem, regidos pelo regime da CLT, para o INSS. Quem garante, Senhor Presidente que os funcionários que recebem um valor X, no dia de hoje, amanhã quando se aposentarem pelo INSS irão receber o mesmo valor. Veja quantas mudanças já aconteceram no INSS ao longo dos anos. Quantas pessoas já foram prejudicadas. Quantas pessoas recolheram sobre dez salários mínimos e hoje recebem três ou quatro salários mínimos. Esses funcionários que aqui estão quando passarem para o INSS perderão, e cito como exemplo o Vale por exemplo, pois vocês perderão o vinculo com a Prefeitura Municipal, deixarão de ser funcionários e passarão a ser um simples assegurado do INSS. O Vale vocês já perderiam por que vocês não têm mais vinculo com a Prefeitura, hoje recebem por que têm vinculo, e amanhã? E o futuro desses funcionários, Senhor Presidente? É isso que nos preocupa, e é por esta razão que nós fazemos algumas propostas, pois temos certeza que pelo menos nesse período eles poderão reaver aquilo que pagaram ao revogar esta lei, pagaram indevidamente. Então, nada mais justo Senhor Presidente, já que tem que acabar o Fundo, mas também tem que ser devolvido o que é de direito dele no menor espaço de tempo possível. É por esta razão Senhor Presidente, que nós apresentamos esta Emenda, que infelizmente de uma forma não democrática Vossa Excelência e os membros da Mesa desta Câmara rejeitam o recebimento desta Emenda. Isto traz indignação por que acho que o Poder Legislativo deve ser um Poder democrático. Nós fomos eleitos pela população, fomos eleitos para representá-los aqui na Câmara Municipal. Essas pessoas que aqui estão, com toda certeza confiaram em nós, para que defendêssemos os seus direitos, e hoje muitos Vereadores se voltam contra o interesse de funcionários públicos. Eu não posso aceitar está situação Senhor Presidente, porque veja o número de pessoas presentes, e muitos ainda que não puderam comparecer, pois no dia seguinte devem estar na Prefeitura se dedicando como vem acontecendo ao longo desses anos. O funcionário público é o esteio da Prefeitura Municipal, pois nenhuma administração pública consegue fazer uma boa administração se não tiver na sua retaguarda funcionários eficientes como temos aqui em Botucatu. Por está razão Senhor Presidente, eu acho que deveria haver maiores discussões. Discussão no sentido de pelo menos reduzir o prazo para que eles possam o mais rápido possível receber aquilo que é de direito. Eu não aceito argumentação como já ouvi nesta Casa, e já falei inclusive para o Secretário Vasques que esteve presente, do Prefeito usar o argumento de que muitas obras seriam prejudicadas, eu não concordo com esse argumento Senhor Presidente, porque nenhuma obra deve ser feita com dinheiro do funcionário público. Então o dinheiro que deve ser devolvido pertence aos funcionários, não pertence ao cofre público, Senhor Presidente. Por está razão eu acho que deveria haver um consenso entre os Senhores Vereadores, Vereador Caldas que é representante também, de funcionários. O Vereador Varoli que apresentou a Emenda junto com a gente, Florian apresentou junto com a gente, o Cula, o Josey, mas quero mais uma vez pedir aos Senhores Vereadores que usem a consciência, porque o futuro desses senhores, dessas pessoas humildes que aqui estão, que inclusive tem nos servido quando pedimos determinadas obras na cidade, com certeza sempre tem a participação de funcionários. Eu quero pedir ao Vereador Trigo, que sei que é um Vereador consciente, e tivemos conversando de forma paralela a respeito deste Projeto, e pedi ao Trigo que votasse a favor desta Emenda, mas infelizmente a Emenda não deve ser votada. Vereador Lourenção da mesma forma, e sempre foi um sindicalista, sempre esteve com a perua defendendo funcionários aqui na Rua Amando, sempre esteve aqui na frente da Câmara Municipal fazendo movimentos no sentido de defender os trabalhadores. Eu espero que no dia de hoje, Vereador Lourenção,  aquela mesma postura que o Senhor tinha no passado, tenha hoje aqui na Câmara. Quero ainda dizer Senhor Presidente, que esta argumentação que seria apertado ao Poder Executivo fazer a devolução desse dinheiro, mais uma vez eu quero discordar das colocações que o Senhor Prefeito tem feito, porque hoje existe de acordo com a relação enviada pela própria Prefeitura eram noventa e oito cargos de Confiança , e me parece que foram publicados mais um ou dois, e hoje devem ser noventa e nove ou cem cargos de Confiança. Senhor Presidente, como é possível gastar tanto com Cargos de Confiança, se muitas vezes, Vereador Caldas, eu estive em Creches e falta funcionários para as Creches, milhares de crianças na fila e não tem uma vaga. Segundo o que o Prof. Gilberto me responde por escrito, é que não existe funcionário. E esses funcionários que hoje trabalham em Cargos em Comissão, poderiam hoje estar atendendo essas pessoas nas Creches? Então Senhor Presidente, são colocações que eu faço com convicção. Eu sempre votei a favor aqui, e faço questão de me colocar sempre a favor daquilo que o Senhor Prefeito mandou, desde que fosse justo para a população, nunca precisou me chamar no Gabinete para pedir um voto. Eu sempre votei a favor, eu voto consciente, mas não posso votar com tranqüilidade da forma que este Projeto foi encaminhado, prejudicando milhares de pessoas. Não é do meu feitio Senhor Presidente. Eu me coloco juntamente com o meu Partido, contrário ao Projeto da forma que está sendo colocado, pois quero chegar na minha casa e dormir em paz, com o dever cumprido, ter votado de forma consciente, sem prejudicar muitas pessoas, e pessoas que especialmente votaram em mim. Quero pedir, mais uma vez, aos Senhores Vereadores, pois ainda existe a possibilidade de, se for o caso, pedir Vista ao Projeto. Talvez o Senhor Presidente diga que é inconstitucional, que é ilegal, mas se está previsto no Regimento, e que seja apresentada uma Emenda que venha ajudar essas pessoas. Já que o Senhor não aceitou nossa Emenda, que seja encaminhada pelo Poder Executivo. Gostaria que todos estivessem conscientes. O que prejudicaria o Poder Executivo pagar esses funcionários até o final do mandato? Acho que é só reduzir um pouquinho os Cargos de Confiança, que já estará colaborando um pouquinho mais para que o dinheiro seja devolvido dentro do prazo”. Em seguida, fez uso da palavra o Vereador JOSEY que disse: “Senhor Presidente, gostaria que ficasse registrado em Ata, a rejeição de Vossa Excelência às Emendas que foram elaboradas por nós Vereadores do PV e do Partido Liberal”. O Senhor Presidente afirmou que a Sessão estava sendo gravada e tudo seria registrado em Ata. Em aparte, o Vereador ADEMIR FLORIAN disse: Eu gostaria que fosse esclarecida essa questão do Partido Verde.” O Vereador JOSEY disse: “Eu pedi ao Senhor Presidente que registre em Ata a rejeição que ele fez da Emenda apresentada pelo PL e pelo PV. O Senhor Presidente informou o Vereador Ademir Florian que toda questão de ordem é dirigida sempre à Mesa. O Vereador JOSEY dando continuidade ao seu pronunciamento disse: “O que está acontecendo nesta Casa, eu quero que fique registrado porque é o maior absurdo Jurídico que eu já vi na minha vida, não existe autoritarismo maior do que este. Rejeitar o nosso direito, o direito de representar o povo. Nós somos eleitos por ele e temos que representá-lo, nós estamos sendo cerceados em nosso direito de representação. Então, que fique registrado o meu protesto. Eu fico pensando ... Eu quando era jovem, hoje eu já estou meio gasto, meio acabadinho, mas eu tinha admiração pelo Partido dos Trabalhadores. Eu via aqueles jovens, aquelas pessoas tentando mudar o Brasil, tentando mudar a vida de cada um, tentando dar a cada um do povo uma qualidade de vida melhor. Hoje eu vejo tudo ao contrário. Eu tenho que rechaçar esse Partido, não pelas pessoas que estão nele, pois não tenho nada pessoal, mas politicamente eles estão simplesmente estragando o nosso funcionalismo público, estão jogando o funcionalismo público na lama, aqueles que fizeram tudo pelo nosso Município, e pelo Prefeito Ielo, que fez uma boa administração, mas graças a eles,  hoje estão abandonados e jogados na berlinda. É um absurdo o que vocês estão fazendo, e deveriam pelo menos deixar votar a nossa Emenda, que votem contra. Eu não sei porque têm medo de mostrar a cara, o voto tem que ser visto, tem que ser notado pelo povo. Quer votar contra, vota, mas mostra a cara, não se omita. Nós não podemos fazer isso, pois fomos eleitos para mostrar a cara para o povo, para falar para ele e mostrar o que a gente está votando, o que a gente está fazendo para a população, e hoje está tendo omissão desta Câmara Municipal, que com certeza vai omitir o seu voto, aquele que poderia beneficiar o funcionalismo público. Então é um absurdo o que fizeram, expressamente a Mesa da Câmara Municipal, e essas palavras são dirigidas ao Senhor Presidente. Está certo? Terminando minha manifestação, quando eu era jovem, bem jovem,  tinha orgulho de ver o PT na rua, pois lutavam por salário digno, redução de carga tributária, salário mínimo justo, descia o pau no Fernando Henrique Cardoso, que vivia viajando, e hoje ele viaja cinco vezes mais que o Fernando Henrique. O Partido dos Trabalhadores foi o Partido que mais cargos de Comissão criou na história desse país. Hoje, que estão no Poder, pregam tudo contrário às suas convicções, e eu queria que eles mostrassem a cara aqui, hoje”. O Senhor Presidente solicitou ao Vereador Josey que falasse a respeito do Projeto. Pela ordem, o Vereador PROF. GAMITO disse: “O Vereador Josey está distorcendo a matéria”. O Vereador JOSEY dando continuidade ao seu discurso disse: “Não estou distorcendo, estou mostrando o que vocês faziam e o que hoje vocês fazem com o povo. É isto o que estou mostrando. Eu queria falar uma outra coisa. Tudo o que veio para a Câmara Municipal, desde o primeiro Projeto, que foi o Projeto 136/2004, ele já veio carregado de ilegalidades e inconstitucionalidade. Eles mandam um Projeto para cá, que não tem previsão orçamentária, que não está no Plano Plurianual, que não está na L.D.O., não tem previsão nenhuma. Isso que eles falam: Eu vou pagar a partir do ano que vem, em doze anos. Se eles quiserem eles não vão pagar nada, por que este Projeto é inconstitucional. Ninguém obriga o cumprimento deste Projeto, não existe um Juiz no mundo que vá cumprir um Projeto, uma Lei que seja inconstitucional. Tudo o que foi feito nesta Câmara, com essa discussão tremenda, tudo é eivado de nulidade, de inconstitucionalidade. Então eu falo para vocês, peço para os nobres Vereadores que nos ajudem, vamos votar contra este Projeto. Eu acho que o funcionário público merece o respeito da gente, eles nos colocaram aqui, e podem nos tirar “facinho”, eles têm o voto na mão e a gente tem que agir com consciência,  porque é isso que a gente precisa, e muito bom senso na hora de votar”. Colocado em votação o Projeto, salvo Mensagem, foi APROVADO pela maioria dos Senhores Vereadores, com o voto Minerva do Senhor Presidente. Pela ordem, o Vereador PROF. VAROLI solicitou a verificação de votação. O Senhor Presidente solicitou ao Secretário que procedesse a chamada dos Senhores Vereadores para a verificação de votação. Foram favoráveis os Vereadores: CARLOS TRIGO, CALDAS, PROF. GAMITO, LOURENÇÃO, LELO PAGANI e LUIZ RUBIO, totalizando 06 (seis) votos. Foram contrários os Vereadores: ADEMIR FLORIAN, CULA, PROF. VAROLI, JOSEY e REINALDINHO, totalizando 05 (cinco) votos. Colocada em votação a Retirada da          1ª. Mensagem apresentada pelo Prefeito Municipal, foi APROVADA pela unanimidade dos Senhores Vereadores. Pela ordem, o Vereador JOSEY perguntou: “Foi apresentado Parecer Jurídico à referida Mensagem?”. O Senhor Presidente respondeu: “Não teve Parecer Jurídico”. Pela ordem, o Vereador JOSEY disse: “A minha Emenda teve”. O Senhor Presidente disse: “A Mesa está esclarecendo Vereador Josey. É o seguinte: Essa Mensagem é do Prefeito. Então, quem legisla em questão de Orçamento é só o Executivo”. Pela ordem, o Vereador JOSEY disse: “Eu não estou perguntando isso. Quero saber se teve Parecer Jurídico, como teve a minha Emenda”. O Senhor Presidente disse: “Teve Parecer Jurídico”. Pela ordem, o Vereador JOSEY disse: “Onde está o Parecer Jurídico? Eu quero saber do Parecer. Eu quero ver o Parecer Jurídico”. O Senhor Presidente disse: “O Parecer Jurídico desta Mensagem é o que ele falou. Pela ordem, o Vereador JOSEY disse: “Eu quero o Parecer Jurídico desta aí”. Pela ordem, o Vereador REINALDINHO disse: “Gostaria de pedir a Vossa Excelência que fosse feita a leitura do Parecer Jurídico da Mensagem”. O Senhor Presidente disse: Não teve Parecer Jurídico, apenas é o seguinte: Houve na questão dos Vereadores o que foi informado por esta Mesa, é que um Vereador não podia legislar em cima de Orçamento, de dinheiro, e essa questão do Prefeito . O Prefeito realmente tem poder de estar legislando em cima de Orçamento. Não houve Parecer Jurídico”. Pela ordem, o Vereador JOSEY disse: Então não houve Parecer Jurídico”. O Senhor Presidente disse: “Não houve Parecer Jurídico. Foi uma decisão da Mesa, só isso. Eu peço ao Senhor Secretário que leia a Segunda Mensagem”. Feita a leitura, o Senhor Presidente colocou em votação a 2ª. Mensagem do Senhor Prefeito Municipal, que foi APROVADA pela unanimidade dos Senhores Vereadores. Pela ordem, o Vereador ADEMIR FLORIAN disse: “Essa Mensagem já foi lida anteriormente”. O Senhor Presidente disse: “Esta é a terceira Mensagem, a que chegou hoje na Câmara”. Só estou comunicando aos Senhores Vereadores que a Mensagem que o Secretário acabou de ler é a terceira Mensagem, que chegou hoje na Câmara”. Pela ordem, o Vereador ADEMIR FLORIAN disse: “Peço, Vista se for regimental, pois não estou entendendo bem a Mensagem”. O Senhor Presidente disse que: “Para a Mensagem não tem pedido de Vista.” Pela ordem, o Vereador CALDAS disse: “Caberia Vista ao processo todo, mas acontece que estamos em regime de votação. Consultaria se ainda é possível haver pedido de Vista”. Pela ordem, o Vereador CULA disse: “Eu gostaria que fosse lida de novo essa Mensagem, pois os funcionários, eu tenho certeza, que não entenderam. Essa é a que vai valer para a devolução do dinheiro”. O Senhor Presidente solicitou ao Secretário que procedesse a referida leitura. Colocada em votação a Mensagem Substitutiva do Prefeito Municipal, foi APROVADA pela maioria dos Senhores Vereadores, com o voto Minerva do Senhor Presidente. 02) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 033/2004- de iniciativa do PREFEITO MUNICIPAL, que dispõe sobre a reestruturação do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Botucatu e dá outras providências. Pela ordem, o Vereador JOSEY disse: “Eu apresentei três Emendas. A primeira Emenda não houve manifestação sobre ela. O Senhor falou que a Emenda referente a devolução do dinheiro seria ... não foi aceita” O Senhor Presidente disse: “Eu falei todas as Emendas”. Pela ordem, o Vereador JOSEY disse: “Então qual foi que o senhor não aceitou?” O Senhor Presidente disse: “As três dos Vereadores, e também a do Vereador Caldas”. Pela ordem, o Vereador JOSEY disse: “Qual é a primeira? Só para esclarecer. Essa Emenda dá garantia aqueles que recebem complementação depois de hum mil, novecentos e noventa e oito. Essa não houve manifestação”. O Senhor Presidente disse: “Eu falei das três Emendas”. Pela ordem, o Vereador JOSEY disse: Qual o motivo da rejeição da Emenda nº. 01?”. O Senhor Presidente disse: “As três Emendas dos Vereadores Cula, Reinaldinho, Prof. Varoli, Josey e Ademir Florian”. Pela ordem, o Vereador JOSEY disse: “Qual é o argumento sobre a rejeição da Emenda nº. 01? Com fundamento no que?”. O Senhor Presidente disse: “Você não pode legislar em cima de Orçamento”. Pela ordem, o Vereador JOSEY disse: “Mas eu não estou legislando em cima de Orçamento, aqui.” Pela ordem, o Vereador JOSEY  disse: “O senhor não resolveu, Senhor Presidente”. O Senhor Presidente disse: “Nós já estávamos no segundo Projeto e a resposta é que o entendimento da Mesa foi o mesmo para as quatro Emendas. Pela ordem, o Vereador JOSEY disse: “Mas isso não tem nada a ver com Orçamento”. O Senhor Presidente respondeu: Foi entendimento da Mesa, tá? Foi entendimento da Mesa”. Em seguida, leu novamente o Projeto de Lei Complementar nº. 033/2004. Colocado em votação o Projeto, salvo Mensagem e Emenda, foi APROVADO pela unanimidade dos Senhores Vereadores. O Senhor Presidente solicitou ao Secretário que procedesse a leitura da Mensagem do Prefeito Municipal. Colocada em votação a Mensagem, foi APROVADA pela unanimidade dos Senhores Vereadores. Em seguida, o Senhor Presidente solicitou ao Secretário que procedesse a leitura da Emenda Modificativa. Após a leitura, pela ordem, o Vereador JOSEY disse: “Não tem significado nenhum essa Emenda estar na pauta para aprovação, tendo em vista que trata de erro material, sanado pelo próprio Jurídico da Câmara por ocasião da redação. Gostaria que o autor retirasse a Emenda, pois não tem substância nenhuma. Pela ordem, o Vereador CALDAS disse “Eu não entendo dessa forma. Mantenho minha Emenda”. Colocada em votação a Emenda Modificativa, foi APROVADA pela maioria dos Senhores Vereadores, com o voto Minerva do Senhor Presidente. 03) PROJETO DE LEI Nº. 018/2005- de iniciativa do PREFEITO MUNICIPAL, que dispõe sobre abertura de crédito adicional especial até o limite de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), destinados à Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento. Colocado em votação, foi APROVADO pela unanimidade dos Senhores Vereadores. 04) PROJETO DE LEI Nº. 020/2005- de iniciativa do PREFEITO MUNICIPAL, que dispõe sobre abertura de crédito adicional suplementar até o limite de R$ 3.000,00 (três mil reais), destinado para reforma e ampliação do arquivo da Divisão Administrativa. Colocado em votação, foi APROVADO pela unanimidade dos Senhores Vereadores. Nada mais havendo para ser tratado, declarou encerrada a presente Sessão Ordinária. Eu, SÍLVIA GONZAGA PINTO VAROLI, Oficial Legislativo da Câmara Municipal de Botucatu, lavrei a presente Ata que, se aprovada, vai assinada pelo Presidente da Câmara Municipal de Botucatu,...............................................Vereador LUIZ CARLOS RUBIO. O 1º. Secretário da Câmara Municipal de Botucatu,..........................................Vereador LUIZ AURÉLIO PAGANI
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